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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 087/2015

O Egrégio  Conselho Superior do Ministério Público do Estado da
Bahia, reunido em sessão ordinária no dia 04 de agosto de 2015, deliberou, à
unanimidade, pela homologação do arquivamento,  nos termos do voto da
Relatoria, dos Procedimentos Cíveis a seguir indicados:

1.1.Procedimento Ministerial SIMP nº 593.0.72549/2012, da Promotoria de
Justiça Regional Ambiental de Barreiras; 
1.2.Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.44861/2014,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.3. Inquérito Civil SIMP nº 156.0.183763/2013, da 2ª Promotoria de Justiça
de Santo Estevão;
1.4.Procedimento  Ministerial  nº  598.0.235340/2014,  da  5ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;
1.5. Inquérito Civil SIMP nº 189.0.241944/2012, da Promotoria de Justiça de
Mutuípe;
1.6. Inquérito Civil SIMP nº 706.0.58448/2008, da 5ª Promotoria de Justiça
de Porto Seguro; (cópia corregedoria);
1.7. Inquérito  Civil  SIMP nº  252.0.198686/2009,  da  Promotoria  de  Justiça
Regional do Meio Ambiente com sede em Guanambi;
1.8. Inquérito  Civil  SIMP nº  692.0.161755/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi;
1.9. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.81819/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Regional do Meio Ambiente com sede em Guanambi;
1.10. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.165966/2014,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.11. Procedimento Ministerial SIMP nº 692.0.40384/2015, da Promotoria de
Justiça Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.12. Inquérito Civil SIMP nº 702.0.130177/2013, da Promotoria de Justiça de
Meio Ambiente com Sede em Jacobina;
1.13. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.62822/2015, da 11ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.14. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.145459/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.15. Inquérito Civil SIMP nº 701.0.119109/2010, da 5ª Promotoria de Justiça
de Itapetinga;
1.16. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.117838/2012,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa;
1.17. Inquérito Civil SIMP nº 698.0.206844/2012, da 3ª Promotoria de Justiça
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de Irecê;
1.18. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.156194/2011,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.19. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.34040/2005, da 10ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro; 
1.20. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.92106/2010, da 11ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro; 
1.21. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.76930/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.22. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.105422/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.23. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.99426/2015, da 5ª Promotoria
de Justiça de Alagoinhas;
1.24. Inquérito Civil SIMP nº 718.0.128180/2012, da 2ª Promotoria de Justiça
de Ubaitaba;
1.25. Inquérito Civil SIMP nº 597.0.196523/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
de Valença;
1.26. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.243813/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.27. Inquérito Civil SIMP nº 288.0.86575/2009, da Promotoria de Justiça de
São Gonçalo dos Campos;
1.28. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.193642/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.29. Procedimento Ministerial SIMP nº 596.2.26242/2007, da 21ª Promotoria
de Justiça de Feira de Santana;
1.30. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.60606/2013, da Promotoria de
Justiça Especializada em Meio Ambiente Costa do Cacau Leste, com sede
em Ilhéus;
1.31. Inquérito Civil SIMP nº 720.0.119271/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
de Riachão do Jacuípe;
1.32. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.51781/2015, da Promotoria de
Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina;
1.33. Procedimento Ministerial SIMP nº 720.0.29548/2015, da 3ª Promotoria
de Justiça de Riachão do Jacuípe;
1.34. Inquérito Civil SIMP nº 674.0.165234/2014, da 5ª Promotoria de Justiça
de Alagoinhas;
1.35. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.140886/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.36. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.232348/2014,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.37. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.21712/2013,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.38. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.184210/2008, da Promotoria de Justiça de
Nova Soure;
1.39. Inquérito Civil SIMP nº 128.0.177720/2014, da Promotoria de Justiça de
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Jaguaripe;
1.40. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.94634/2015, da 5ª Promotoria de Justiça
de Alagoinhas;
1.41. Inquérito Civil SIMP nº 285.0.235269/2014, da 1ª Promotoria de Justiça
de São Francisco do Conde;
1.42. Procedimento Ministerial SIMP nº 598.0.62580/2014, da 11ª Promotoria
de Justiça de Juazeiro;
1.43. Procedimento Ministerial SIMP nº 083.0.42877/2011, da Promotoria de
Justiça de Conceição de Feira;
1.44. Inquérito  Civil  SIMP  nº  598.0.242359/2012,  da  12ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro;
1.45. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.22272/2015,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.46. Inquérito Civil SIMP nº 701.0.9761/2010, da 5ª Promotoria de Justiça
de Itapetinga;
1.47. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  598.0.114720/2014,  da  11ª
Promotoria de Justiça de Juazeiro;
1.48. Procedimento Ministerial  SIMP nº  001.0.183313/2014,  da Promotoria
de Justiça Especializada em Meio Ambiente Costa do Cacau Leste, com
sede em Ilhéus;
1.49. Inquérito Civil SIMP nº 597.0.221521/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
de Valença;
1.50. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.39416/2011,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.51. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.41777/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.52. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.203200/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.53. Inquérito Civil SIMP nº 933.0.193365/2010, da 4ª Promotoria de Justiça
de Luís Eduardo Magalhães;
1.54. Inquérito Civil SIMP nº 008.0.133927/2013, da Promotoria de Justiça de
Amélia Rodrigues;
1.55. Inquérito  Civil  SIMP nº  692.0.57156/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.56. Inquérito Civil SIMP nº 001.0.82159/2014, da 11ª Promotoria de Justiça
de Ilhéus;
1.57. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.196860/2014, da 3ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.58. Procedimento Ministerial SIMP nº 708.0.91447/2015, da 6ª Promotoria
de Justiça de Teixeira de Freitas;
1.59. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  001.0.142528/2012,  da  10ª
Promotoria de Justiça de Ilhéus;
1.60. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003.0.192102/2010,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da  Moralidade Administrativa –
GEPAM;
1.61. Inquérito  Civil  SIMP n°  003.0.47768/2013,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.62. Inquérito  Civil  SIMP nº  003.0.47829/2013,  da  Promotoria  de  Justiça
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Especializada em Meio Ambiente de Guanambi;
1.63. Procedimento Ministerial SIMP nº 696.0.87687/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça de Candeias;
1.64. Inquérito  Civil  SIMP nº  003.0.28342/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente;
1.65. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.113061/2012, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.66. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.78564/2014,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.67. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.183020/2014, da 5ª Promotoria
de Justiça de Lauro de Freitas;
1.68. Procedimento Ministerial  SIMP nº  003.0.180886/2010,  da Promotoria
de Justiça de Itabela;
1.69. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.101305/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.70. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.234231/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.71. Inquérito  Civil  SIMP  nº  596.0.56865/2012,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa da Saúde – GESAU;
1.72. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.116945/2010, da Promotoria de Justiça de
Nova Soure;
1.73. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.57633/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.74. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.85426/2010,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.75. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.7196/2014, da 5ª Promotoria
de Justiça do Meio Ambiente da Capital;
1.76. Inquérito Civil SIMP nº 598.0.98437/2010, da 10ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro;
1.77. Inquérito  Civil  SIMP nº  167.0.46687/2013,  da  Promotoria  de  Justiça
Regional Especializada em Meio Ambiente de Mata de São João;
1.78. Inquérito Civil SIMP nº 724.0.200973/2014, da 2ª Promotoria de Justiça
de Juazeiro;
1.79. Procedimento Ministerial  SIMP nº  128.0.181982/2014,  da Promotoria
de Justiça de Jaguaripe;
1.80. Procedimento Ministerial SIMP nº 677.0.74504/2009, da 1ª Promotoria
de Justiça de Brumado;
1.81. Inquérito Civil SIMP nº 720.0.23827/2015, da 3ª Promotoria de Justiça
de Riachão do Jacuípe;
1.82. Inquérito Civil SIMP nº 003.0.28070/2014, da 5ª Promotoria de Justiça
do Consumidor;
1.83. Inquérito  Civil  SIMP nº  003.0.28378/2014,  da  Promotoria  de  Justiça
Regional do Meio Ambiente de Guanambi;
1.84. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  598.0.223452/2013,  da  12ª
Promotoria de Justiça de Juazeiro;
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1.85. Procedimento Ministerial SIMP nº 701.0.38870/2015, da 5ª Promotoria
de Justiça de Itapetinga;
1.86. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.127672/2012, da 1ª Promotoria
de Justiça de Feira de Santana;
1.87. Inquérito Civil SIMP nº 600.0.61496/2014, da 1ª Promotoria de Justiça
de Santo Antônio de Jesus;
1.88. Inquérito  Civil  SIMP nº  167.0.13453/2012,  da  Promotoria  de  Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Mata de São João;
1.89. Inquérito Civil  SIMP nº 003.0.122922/2013, da Promotoria de Justiça
Especializada em Meio Ambiente de Teixeira de Freitas;
1.90. Inquérito  Civil  SIMP  nº  003,.0.153461/2013,  da  5ª  Promotoria  de
Justiça da Infância e Juventude de Salvador;
1.91. Procedimento Administrativo SIMP nº 003.0.163722/2007, do Grupo de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.92. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.20303/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.93. Procedimento  Ministerial  SIMP  nº  003.0.29622/2012,  do  Grupo  de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
1.94. Inquérito Civil  SIMP nº 600.0.240438/2012, da Promotoria de Justiça
regional de Santo Antônio de Jesus;
1.95. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.115355/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.96. Procedimento Ministerial SIMP nº 705.0.186385/2010, da 2ª Promotoria
de Justiça de Paulo Afonso;
1.97. Procedimento Ministerial SIMP nº 655.0.174085/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça de Gandu;
1.98. Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.109313/2009,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.99. Procedimento Ministerial SIMP nº 003.0.69797/2014, da 3ª Promotoria
de Justiça do Consumidor;
1.100. Procedimento Ministerial  SIMP nº  288.1.99909/2005,  da Promotoria
de Justiça de São Gonçalo dos Campos;
1.101.Procedimento  Ministerial  SIMP nº  003.0.127503/2014,  do  Grupo  de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.102. Procedimento Ministerial  SIMP nº  003.0.115577/2008,  do Grupo de
Atuação  Especial  de  Defesa  do  Patrimônio  Público  e  da  Moralidade
Administrativa – GEPAM;
1.103. Procedimento Ministerial SIMP nº 701.0.37932/2015, da 3ª Promotoria
de Justiça de Itapetinga;
1.104. Inquérito Civil SIMP nº 198.0.184155/2008, da Promotoria de Justiça
de Nova Soure;
1.105. Inquérito Civil SIMP nº 677.0.87280/2010, da 1ª Promotoria de Justiça
de Brumado;
1.106. Procedimento Ministerial  SIMP nº 003.0.235152/2012, do Grupo de
Atuação Especial  de Defesa dos Direitos dos Idosos e das Pessoas com
Deficiência – GEIDEF;
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1.107. Procedimento Ministerial SIMP nº 001.0.60714/2013, da 3ª Promotoria
de Justiça de Ilhéus;
1.108. Inquérito Civil SIMP nº 035.0.161787/2012, da Promotoria de Justiça
de Cachoeira;
1.109. Inquérito  Civil  SIMP  nº  598.0.214275/2012,  da  12ª  Promotoria  de
Justiça de Juazeiro.

SALA DAS SESSÕES, 04 de agosto de 2015.

SARA MANDRA RUSCIOLELLI SOUZA
Procuradora – Geral de Justiça em exercício

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público

Conselheiros: Elna Leite Ávila Rosa, Zuval  Gonçalves Ferreira,  João Paulo
Cardoso de Oliveira, Julio Cezar Lemos Travessa, Márcia Regina dos Santos
Virgens, Marco Antônio Chaves da Silva, Aurisvaldo Melo Sampaio.


